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Nota 31/12/2014 31/12/2013 01/01/2013
Passivo circulante
Fornecedores 421 512 535
Outras contas a pagar 14 11 398
Pessoal, encargos e

benefícios sociais 8 1.566 1.672 1.087
Impostos e obrigações a recolher 17 27 22
Mensalidades antecipadas 9 2.138 1.778 1.086

4.156 4.000 3.128
Passivo não circulante
Provisão para contingências 10 46 46 46
Patrimônio líquido
Patrimonio social 23.726 21.862 6.455
Reserva de investimento 885 885 15.407
(Déficit) superávit do exercício (1.415) 1.864 885

23.196 24.611 22.747

Total do passivo e do
patrimônio líquido 27.398 28.657 25.921

31/12/2013 01/01/2013
(Reapre- (Reapre-

Nota 31/12/2014 sentado) sentado)
Ativo circulante
Caixas e equivalentes de caixa 4 7.172 9.133 5.829
Contas a receber 5 912 1.038 2.113
Outros créditos 229 137 81

8.313 10.308 8.023
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicação financeira 14 5.604 5.050 5.021
Depósitos judiciais 160 15 9
Imobilizado 6 11.416 11.214 10.698
Intangível 7 1.905 2.070 2.170

19.085 18.349 17.898

Total do ativo 27.398 28.657 25.921

Nota
explicativa 2014 2013

Reapre-
sentado

Receitas Operacionais Líquidas 11 21.118 22.696
Custos de mão-de-obra de ensino e diretos 12 (17.910) (16.357)
Custo com gratuidades educacionais 13 (3.368) (2.796)
(Déficit) / superávit bruto (160) 3.543
Despesas operacionais
Despesas Gerais e Administrativas 12 (2.339) (2.394)
(Déficit) superávit antes das receitas

e (despesas) financeiras (2.499) 1.149
Receitas financeiras 17 1.373 972
Despesas financeiras 17 (289) (257)
(Déficit) superávit do exercício (1.415) 1.864

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações contábeis.

2014 2013
(Reapre-
sentado)

Das atividades operacionas
(Déficit) superávit do exercício (1.415) 1.864
Ajustes para conciliar o resultado as disponibilidades
geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 1.093 990
Provisão devedores duvidosos 162 179
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
Contas a receber (36) 896
Créditos diversos (92) (57)
Depósitos judiciais (145) (6)
(Decréscimo)/acréscimo em passivos
Fornecedores (91) (23)
Obrigações trabalhistas e tributárias (106) 590
Outros passivos (7) (387)
Receitas antecipadas 360 692
Caixa líquido (empregado) proveniente

das atividades operacionais (277) 4.738
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Acréscimo de imobilizado (1.130) (1.405)
Aplicação financeira (554) (29)
Caixa líquido aplicado nas atividades

de investimentos (1.684) (1.434)
(Redução) aumento líquido de caixa

e equivalente de caixa (1.961) 3.304
Caixa e equivalente de caixa
No início do exercício 9.133 5.829
No final do exercício 7.172 9.133
(Redução) aumento líquido de caixa

e equivalente de caixa (1.961) 3.304
As notas explicativas da Administração são

parte integrante das demonstrações contábeis.

Patrimônio Superávits (déficits)
social acumulados Reservas Totais

Saldo em 1º de janeiro de 2013 6.455 15.407 885 22.747
Absorção do superávit de 2012 15.407 (15.407) - -
Superávit do exercício - 1.864 - 1.864
Saldo em 31 de dezembro de 2013 21.862 1.864 885 24.611
Absorção do superávit de 2013 1.864 (1.864) - -
(Déficit) do exercício - (1.415) - (1.415)
Saldo em 31 de dezembro de 2014 23.726 (1.415) 885 23.196

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

1 Contexto operacional: A Escola Antonietta e Leon Feffer (“Entidade”), com
sede e foro na Cidade de São Paulo, é uma associação civil sem fins lucrativos, eco-
nômicos e políticos, que tem por objeto social exercer todas as atividades relacio-
nadas com a cultura e o ensino em geral e a promoção da cultura judaica e brasi-
leira, mediante a instalação e funcionamento de escolas de Educação Infantil, En-
sino Fundamental e Ensino Médio podendo, a qualquer tempo, abrir novas sedes,
unidades ou cursos, possibilitando ampla oportunidade de instrução a quem solici-
tar, sem distinção de raça, cor, condição social, credo político ou religioso, além da
promoção e da realização de projetos esportivos e culturais relacionados aos seus
objetivos sociais, ao meio ambiente, ao patrimônio histórico e à cidadania. Cada
unidade terá seu próprio regimento e ficará subordinada à legislação específica,
sendo que, a par dos programas oficiais de ensino, serão ministrados cursos de cul-
tura e tradição judaicas, sempre em rigorosa obediência às leis em vigor e estimu-
lando o crescente aprimoramento das relações entre Brasil e Israel. A Entidade
aplica integralmente no país a totalidade de suas rendas ou receitas provenientes
de quaisquer fontes, destinando-as para suas atividades e a conservação e amplia-
ção de seu patrimônio. Os Diretores e os membros do Conselho Deliberativo e do
Conselho Fiscal exercerão seus cargos em caráter estritamente gratuito não lhes
cabendo remuneração a qualquer título. Em caso de dissolução da Entidade, os
bens componentes de seu patrimônio serão destinados a outra entidade de objeti-
vos congêneres com personalidade jurídica, sede e atividades preponderantes no
Estado de São Paulo e registrada no Conselho Nacional de Assistência Social.
2. Base de preparação das demonstrações contábeis: a. Declaração de
conformidade: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis
para as pequenas e médias empresas. A emissão das demonstrações contábeis foi
autorizada pela Administração da Entidade em 23 de março de 2015. b. Base de
mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo
histórico, exceto pelas aplicações financeiras as quais foram mensuradas pelo va-
lor justo por meio do resultado. c. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: Essas demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda
funcional da Entidade. Todas as informações contábeis apresentadas em Real fo-
ram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra
forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações
contábeis está de acordo com os pronunciamentos emitidos pelo CPC e exigem que
a Administração faça julgamentos, estimativas e considere premissas que afetam
a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, re-
ceitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estima-
tivas e premissas são revistos de uma maneira contínua. Revisões com relação a
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são re-
visadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre julga-
mentos críticos referente às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão incluídas nas
seguintes notas explicativas: • Nota 7 - Vida útil utilizada na depreciação do imo-
bilizado. As informações sobre incertezas sobre premissas e estimativas que pos-
suam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo
exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 10
- Provisões para contingências. e. Reapresentação dos valores correspon-
dentes: Os valores correspondentes relativos aos balanços patrimoniais em 1º
de janeiro de 2013 (derivado das demonstrações contábeis do exercício findo em
31 de dezembro de 2012) e 31 de dezembro de 2013 e às demonstrações do re-
sultado e dos fluxos de caixa, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2013, originalmente apresentados nas demonstrações contábeis daquele
exercício, estão sendo reapresentadas em conformidade com a seção 10 do Pro-
nunciamento Técnico PME - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas,
conforme demonstrado a seguir: (i) Ajuste de aplicações financeiras de curto
prazo, no montante de R$ 5.750 em 2012 e R$ 8.780 em 2013, que atendem à de-
finição de caixa e equivalentes de caixa e que foram classificados incorretamen-
te no exercício anterior como aplicações financeiras de curto prazo, de acordo
com a NBC TG 1000 – Seção 7 (Demonstração dos Fluxos de Caixa). (ii) Reclas-
sificação de aplicações financeiras de curto prazo para o longo prazo, no montan-
te de R$ 5.021 em 2012 e R$ 5.050 em 2013, por não atender aos critérios para
classificação no curto prazo. (iii) Ajuste no montante de R$ 2.001 referentes a
descontos concedidos que não se enquadram na Lei 12.868/13 para concessão
de bolsas integrais e parciais; (iv) Reclassificação do valor de R$ 972 para a con-
ta de receitas financeiras que estava apresentado incorretamente como receitas
operacionais líquidas. (v) Reclassificação de gastos com pessoal, aluguéis, de-
preciação de imobilizado no montante de R$ 16.357 para a conta de custos de
serviços prestados e o restante R$ 257 para a conta de despesas financeiras,
classificados incorretamente como despesas operacionais.

01/01/13 01/01/13
Ativo Publicado Ajustes Reapresentado
Ativo circulante
Caixas e equivalentes de caixa 79 (i) 5.750 5.829
Aplicações financeiras 10.771 (i) e (ii) (10.771) -
Contas a receber 2.113 - 2.113
Outros créditos 81 - 81
Ativo circulante 13.044 (5.021) 8.023
Ativo não circulante
Aplicação financeira - (ii) 5.021 5.021
Depósitos judiciais 9 - 9
Imobilizado líquido 10.698 - 10.698
Intangível líquido 2.170 - 2.170
Ativo não circulante 12.877 5.021 17.898
Total do ativo 25.921 - 25.921

31/12/13 31/12/13
Ativo Publicado Ajustes Reapresentado
Ativo circulante
Caixas e equivalentes de caixa 353 (i) 8.780 9.133
Aplicações financeiras 13.830 (i) e (ii) (13.830) -
Contas a receber 1.038 - 1.038
Outros créditos 137 - 137
Ativo circulante 15.358 (5.050) 10.308
Ativo não circulante
Aplicação financeira - (ii) 5.050 5.050
Depósitos judiciais 15 - 15
Imobilizado líquido 11.214 - 11.214
Intangível líquido 2.070 - 2.070
Ativo não circulante 13.299 5.050 18.349
Total do ativo 28.657 - 28.657

31/12/13 31/12/13
Demonstrações de resultados Publicado Ajustes Reapresentado
Receitas Operacionais Líquidas 25.669 (iii) e (iv) (2.973) 22.696
Custos com mão-de-obra

de ensino e diretos - (v) (16.357) (16.357)
Custos com gratuidades educacionais (4.797) (iii) 2.001 (2.796)
Superavit Bruto 20.872 (17.329) 3.543
Despesas Operacionais (19.008) (v) 16.614 (2.394)
Superávit antes das receitas e

(despesas) financeiras 1.864 (715) 1.149
Receitas Financeiras - (iv) 972 972
Despesas Financeiras - (v) (257) (257)
Superávit do exercício 1.864 - 1.864
Demonstração dos 31/12/13 31/12/13

fluxos de caixa Publicado Ajustes Reapresentado
Caixa líquido proveniente

das atividades operacionais 4.738 - 4.738
Fluxo de caixa das

atividades de investimentos
Acréscimo de imobilizado (1.405) - (1.405)
Aplicações financeiras - (29) (29)
Caixa líquido aplicado nas

atividades de investimentos (1.405) - (1.434)
Aumento líquido de caixa

e equivalente de caixa 3.333 - 3.304
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 10.850 (ii) (5.021) 5.829
No final do exercício 14.183 (ii) (5.050) 9.133
Aumento líquido de caixa

e equivalente de caixa 3.333 29 3.304
3. Principais práticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes
abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresenta-
dos nessas demonstrações contábeis. a. Reconhecimento de receitas e bol-
sas de estudo concedidas: I. Prestação de serviços: A receita é reconhecida
na extensão em que for provável que benefícios econômicos futuros serão gerados
e quando possa ser mensurada de forma confiável. As receitas com mensalidades
são apuradas em conformidade com o regime de competência dos exercícios, le-
vando-se em consideração os períodos a que as mesmas possuem referência. II.
Gratuidade: A Entidade mantém programas próprios de cessão de bolsas de es-
tudo (gratuidade), conforme previsto em seu Estatuto Social. Os benefícios conce-
didos como gratuidade são reconhecidos pelo valor efetivamente praticado e de
forma segregada das receitas a que se referem. III. Doações: As receitas de doa-
ções são recursos recebidos de terceiros e são registradas no mês em que ocorre
o efetivo recebimento. b. Instrumentos financeiros: I. Ativos e passivos fi-
nanceiros não derivativos – Reconhecimento e desreconhecimento: A En-
tidade reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram ori-
ginados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data

da negociação na qual a Entidade se torna uma das partes das disposições contra-
tuais do instrumento. A Entidade deixa de reconhecer um ativo financeiro quando
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Entidade
transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ati-
vo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefí-
cios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que
seja criada ou retida pela Entidade nos ativos financeiros é reconhecida como um
ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, a Enti-
dade tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
II. Ativos financeiros não derivativos - Mensuração: Ativos financeiros
mensurados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é
classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja clas-
sificado como mantido para negociação, ou seja, designado como tal no momento
do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado
conforme incorridos. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do re-
sultado são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo desses ativos,
incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercí-
cio. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são reconhecidos inicialmente pelo
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhe-
cimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado
utilizando do método dos juros efetivos. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com
vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação, os
quais estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor justo, e são uti-
lizados na gestão de curto prazo. III. Passivos financeiros não derivativos -
Mensuração: Passivos financeiros não derivativos são reconhecidos inicialmente
pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o re-
conhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amor-
tizado utilizando o método dos juros efetivos. Instrumentos financeiros deriva-
tivos: A Entidade não possuía em 31 de dezembro de 2014 e 2013 nenhuma ope-
ração com instrumentos financeiros derivativos, incluindo operações de hedge.
c. Contas a receber de alunos: Representam, basicamente, as mensalidades
emitidas, porém não recebidas, além de acordos firmados com estudantes de men-
salidades vencidas. O reconhecimento do ajuste para provisão para créditos de li-
quidação duvidosa foi constituído em montante considerado suficiente pela Admi-
nistração para fazer face, a eventuais perdas na realização das mensalidades, ne-
gociações a receber e outros ativos a receber. d. Imobilizado: I. Reconhecimen-
to e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução
ao valor recuperável (impairment). Durante os períodos apresentados não foram
identificadas perdas que resultam-se na redução ao valor recuperável (impair-
ment). O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ati-
vo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais
e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condi-
ção necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela
administração. O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade
de um equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. Ganhos e
perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação en-
tre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são re-
conhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. II. Depreciação: A de-
preciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou ou-
tro valor substituto do custo. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-
-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item
do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo
de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são de-
preciados pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vi-
das úteis, a não ser que esteja razoavelmente certo de que a Entidade irá obter a pro-
priedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas
úteis estimadas para os períodos corrente e comparativo são as seguintes:
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Veículos 5 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 15 anos(*)
Demais itens 10 anos
(*) A depreciação é calculada conforme o período dos contratos de aluguel.
e. Intangível: A Entidade incorreu em pagamento de luvas ao clube “A Hebraica”
para a realocação das quadras existentes no clube, possibilitando a construção da
escola no clube e sua transferência completa da unidade Pinheiros para a unidade
Hebraica - Jardins. O valor correspondente ao pagamento é amortizado no período
de locação previsto em contrato, de 15 anos. As licenças de software são capitali-
zadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que
estejam prontos para sua utilização.Esses custos são amortizados ao longo de sua
vida útil anual estimada. f. Mensalidades Antecipadas: As reservas de vaga
para o ano letivo subsequente são recebidas de maneira antecipada. Em decorrên-
cia dessa prática peculiar do segmento, esses valores são reconhecidos como anu-
idades antecipadas no passivo circulante, e serão reconhecidas ao resultado do
exercício de acordo com o regime de competência nos meses em que ocorrer a
prestação de serviços. g. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Entida-
de tem uma obrigação presente em consequência de um evento passado, é prová-
vel que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma
estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. A despesa relativa a
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado. h. Contingên-
cias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências ativas e
passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos na
NBC TG 1000 – Seção 21 (Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingen-
tes): • Contingências ativas: não são reconhecidas nas demonstrações contá-
beis, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua
realização, sobre as quais não cabem mais recursos. • Contingências passivas:
são reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, baseado na opinião de as-
sessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda.
Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores ju-
rídicos são apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes, enquanto
aquelas classificadas como perda remota não requerem provisão e divulgação;
• Obrigações legais: ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de
recursos para a liquidação das obrigações fiscais e tributárias, quando os montan-
tes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. i. Apuração do su-
perávit: As receitas, os custos e as despesas das operações são reconhecidos em
conformidade com o regime contábil de competência. As receitas são reconheci-
das de acordo com a prestação de serviços, quando seu valor pode ser mensurado
de forma confiável, líquidas de descontos, créditos, abatimentos e possíveis glosas
estimadas. Uma receita não é reconhecida se há incerteza significativa da sua rea-
lização. j. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios
de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são
incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo valor esperado a ser pago, se a Entidade tem uma obrigação le-
gal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo
empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. k. Receitas
com trabalhos voluntários: As receitas com trabalhos voluntários são mensura-
das ao seu valor justo levando-se em consideração os montantes que a Entidade
haveria de pagar caso contratasse estes serviços em mercado similar. As receitas
com trabalhos voluntários são reconhecidas no resultado do exercício em contra-
partida a outras despesas também no resultado do exercício. Em 31 de dezembro
de 2014 e 2013 não houve atividades de trabalho voluntário.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2014 2013

Reapresentado
Caixa 10 27
Bancos 286 326
caixa e bancos 296 353
Bradesco 5.652 4.941
Santander 1.224 3.839
Aplicações financeiras em CDB 6.876 8.780
Total 7.172 9.133
As aplicações financeiras em Certificados de Depósito Bancário – CDB – possuem
liquidez diária e são remuneradas por uma taxa média de 98% e 101% do Certifi-
cado de Depósito Interbancário – CDI nos bancos Bradesco e Santander, respecti-
vamente, durante os exercícios de 2014 e 2013.
5. Contas a receber 2014 2013
Mensalidades a receber 1.421 1.366
Cobrança judicial 327 382
Cheques em cobrança 114 74
Cheques devolvidos 48 53

1.911 1.875
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (999) (837)
Total 912 1.038
Idade média do contas a receber:
A vencer 733 760
Vencidos de:
1 a 30 dias 97 121
31 a 60 dias 81 74
61 a 90 dias 32 31
91 a 180 dias 145 124
Vencidos acima de 181 dias 823 765
Total 1.911 1.875

7. Intangível Licença
de Uso de Marcas e Luvas
Software Patentes Hebraica Total

Custo
Saldo em 1º de janeiro de 2013 80 - 2.091 2.171
Aquisições 16 48 - 64
Saldo em 31 de dezembro de 2013 96 48 2.091 2.235
Saldo em 31 de dezembro de 2014 96 48 2.091 2.235
Amortização Acumulada
Saldo em 1º de janeiro de 2013 - - - -
Amortização (23) - ( 142) (165)
Saldos em 31 de dezembro de 2013 (23) - (142) (165)
Amortização (23) - (142) (165)
Saldos em 31 de dezembro de 2014 (46) - (284) (330)
Valor Residual
Saldos em 31 de dezembro de 2014 50 48 1.807 1.905
Saldos em 31 de dezembro de 2013 73 48 1.949 2.070
8. Pessoal, encargos e benefícios sociais 2014 2013
Salários a pagar 460 597
Provisão para férias e encargos sociais 644 649
Imposto de renda retido na fonte 254 237
Fundo de garantia por tempo de serviço - FGTS 113 102
INSS a recolher 74 68
PIS a recolher 19 17
Contribuição sindical 2 2
Total 1.566 1.672
9. Mensalidades Antecipadas 2014 2013
Mensalidades antecipadas 1.545 1.409
Anuidades do próximo ano letivo 593 369
Total 2.138 1.778
10. Provisão para Contingências 2014 2013
Contingência Contribuição Social - FGTS 46 46
Total 46 46
A provisão para contingências refere-se ao valor do adicional de 0,5% sobre o re-
colhimento do FGTS devido entre 2002 e 2003 e a diferença da multa rescisória de
40% para 50% discutidos judicialmente na oportunidade e não recolhidos. Perdas
possíveis, não provisionadas no balanço: A Entidade é parte envolvida em
ações de natureza tributária e cível, envolvendo riscos de perda classificados pela
Administração como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídi-
cos, para as quais não há provisão constituída, conforme composição e estimativa
demonstrada a seguir:

2014 2013
Tributárias
Notificação fiscal da Receita Federal do Brasil (1) - 2.086
Notificação fiscal da Receita Federal do Brasil (2) - 4.276
Notificação fiscal da Receita Federal do Brasil (3) 6.557 6.557
Notificação fiscal da Receita Federal do Brasil (4) 2.854 2.854
Auto de infração DRF São Paulo (5) 19 19
Auto de infração – COFINS (6) 245 245
Auto de infração ISS (7) 1.656 1.656
Ação Popular – Anulação do Cebas (8) 4.991 -
Total 16.322 17.693
(1) A Auditoria Fiscal da Receita Federal do Brasil (RFB) lavrou a NFLD (Notifica-
ção Fiscal de Lançamento de Débito) nº 37.045.248-8 ante a alegação de ocorrên-
cia de infração a legislação previdenciária. O relatório da NFLD afirmava que a
entidade não gozava de isenção de contribuições previdenciárias, por ter tido seu
CEBAS (Certificado de Entidades Beneficentes de Assistência Social na área da
Educação) cancelado. O processo foi julgado favoravelmente à Entidade, tendo
sido arquivado. (2) A Auditoria Fiscal da Receita Federal do Brasil lavrou a NFLD
nº 37.045.249-6 ante a alegação de ocorrência de infração a legislação previden-
ciária. O relatório da NFLD afirmava que a entidade não gozava de isenção de
contribuições previdenciárias, por ter tido seu CEBAS cancelado. O processo foi
encerrado e arquivado com a determinação da suspensão da exigibilidade do
crédito tributário. (3) A Auditoria Fiscal da Receita Federal do Brasil lavrou a
NFLD nº 36.136.616-0 ante a alegação de ocorrência de infração a legislação pre-
videnciária. O relatório da NFLD afirma que a entidade não goza de isenção de
contribuições previdenciárias. (4) A Auditoria Fiscal da Receita Federal do Brasil
lavrou autos de infração ante a alegação de ocorrência de infração a legislação
previdenciária, afirmando que a Entidade não goza de isenção de contribuições
previdenciárias no período compreendido entre janeiro e dezembro de 2007.
(5) A Auditoria Fiscal da Receita Federal do Brasil lavrou auto de infração nº
37.136.617-8 ante a alegação de ocorrência de infração a legislação previdenciá-
ria. A RFB afirma que a entidade deixou de incluir em GFIP (Guia de Recolhimen-
to do FGTS e de Informações à Previdência Social) contribuições individuais por
ela remunerados, nos meses de 01/99 a 03/2003. (6) Auto de Infração lavrado
para cobrança de débitos de Contribuição para Financiamento da Seguridade So-
cial (COFINS), relativos ao período de 01/01/2007 a 18/04/2007, oriundos de su-
posta infração à legislação previdenciária (artigo 55, inciso II, da Lei nº
8.212/1991 – ausência de CEBAS) que impediria a fruição da imunidade previs-
ta no artigo 195, § 7º, da CF. (7) Auto de Infração lavrado pela Secretaria Munici-
pal de Finanças do Município de São Paulo visando à cobrança do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza (ISS) incidente sobre os serviços definidos no
item 08.01 da lista constante do artigo 1º da Lei Municipal nº 13.701/2003 (Ensi-
no regular pré-escolar, fundamental, médio e superior), prestados nos anos de
2006 a 2011, além da multa prevista no artigo 13, inciso I da Lei nº 13.476/2002.
(8) Ação popular buscando a declaração de nulidade do ato que concedeu à En-
tidade o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS com
validade no período de 19.04.2007 a 18.04.2010, em razão da suposta inconsti-
tucionalidade formal e material da Medida Provisória nº 446/2008.
11. Receitas operacionais 2014 2013

Reapresentado ¹
Receita bruta de serviços 21.180 17.114
Descontos concedidos e cancelamentos (3.182) (2.025)
Receita líquida 17.998 15.089
Doações 2.706 7.405
Outras Receitas 414 202
Receitas Operacionais Líquidas 21.118 22.696
¹Vide nota explicativa 2 e.
12. Custos e Despesas operacionais por natureza

2014 2013
Reapresentado

Despesas Gerais e Administrativas
Despesas com Pessoal 1.741 1.832
Depreciações / Amortizações 87 79
Materiais de Consumo 60 32
Remuneração Serviços Terceiros 66 59
Aluguéis / Arrendamentos 68 79
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 162 179
Outras Despesas 155 134

2.339 2.394
Custos dos Serviços Prestados

Despesas com Pessoal 12.886 11.945
Depreciações / Amortizações 1.006 911
Materiais de Consumo 692 374
Remuneração Serviços Terceiros 764 675
Aluguéis / Arrendamentos 785 914
Outras Despesas 1.777 1.538

17.910 16.357
13. Imunidade, Isenção e Renúncia fiscal: I. Renúncia fiscal: Imposto de
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social Sobre o Lucro Lí-
quido (CSSL): Em virtude de ser uma entidade sem fins lucrativos, a Escola An-
tonietta e Leon Feffer goza do benefício de isenção do pagamento dos tributos
federais incidentes sobre o resultado, de acordo com os artigos 167 a 174 do Re-
gulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de mar-
ço de 1999, e o artigo 195 da Constituição Federal. Programa para Integração
Social (PIS): Em virtude de ser uma entidade sem fins lucrativos, a Escola An-
tonietta e Leon Feffer está sujeita ao pagamento da contribuição para o PIS cal-
culada sobre a folha de salários à alíquota de 1% de acordo com a Lei nº
9.532/97. Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (CO-
FINS) e Impostos sobre serviços (ISS): Em virtude de ser uma entidade sem
fins lucrativos, a Escola Antonietta e Leon Feffer goza do benefício de isenção do
pagamento da COFINS e ISS incidente sobre as receitas relativas às atividades
próprias da Entidade, de acordo com as Leis nos 9.718/98 e 10.833/03, sujeitan-
do-se ao pagamento da mesma sobre suas demais receitas. Em atendimento a
ITG 2002 – entidade sem finalidade de lucros, aprovada pela resolução CFC nº
1.409/12, a Entidade apresenta a seguir o montante de renúncia fiscal apurada
nos exercícios de 2014 e 2013 caso a obrigação devida fosse. Para isso, em nos-
so julgamento, consideramos os seguintes impostos e contribuições e respecti-
vas alíquotas, ressaltando que tratam-se de cálculos estimados de renúncia fis-
cal abrangendo os principais impostos e contribuições em função da Entidade
não ter a obrigação de possuir escrituração fiscal, tal como, escrituração do LA-
LUR, em função de sua natureza de entidade sem fins lucrativos. • ISS (2% so-
bre o montante das Receitas de serviços sem restrição) R$ 293 em 2014 e R$ 246
em 2013; • PIS/COFINS (3,65% incidentes sobre as receitas operacionais sem
restrição, diminuídos do PIS folha de pagamento apropriado) R$ 571 em 2014 e
R$ 646 em 2013; • IRPJ e CSLL (34% incidentes sobre o resultado do exercício)
R$ 0 em 2014 pois a Entidade apresentou déficit no período e R$ 634 em 2013.
II. Certificações, registros e imunidades: A entidade mantém suas imunida-
des por meio de processos judiciais com seus respectivos advogados, conforme
Nota Explicativa nº 10. Existem hoje na Entidade processos de cobrança de débi-
tos junto ao INSS e FGTS, podendo assim comprometer as imunidades da Enti-
dade. A Entidade tem reconhecimento de utilidade pública nas esferas munici-
pal, estadual e federal. Por preencher os requisitos legais e constitucionais apli-
cáveis validamente à matéria, a Administração é considerada imune a impostos
e contribuições administrados pela Receita Federal do Brasil. Possui o CEBAS –
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, para o período de
2007 a 2009, conforme Resolução CNAS nº 0007/2009, publicada no Diário Ofi-
cial da União em 04 de fevereiro de 2009. Em 28 de dezembro de 2009, foi proto-
colada, sob o nº 71010.005200/2009-24, a solicitação de renovação do CEAS
para o triênio compreendido entre 19 de abril de 2010 e 18 de abril de 2013, re-
novação esta protocoloda tempestivamente no Ministério da Educação. Frise-se
que o certificado anteriormente concedido tem seus efeitos estendidos até o jul-
gamento do processo subsequente de renovação da certificação. E, para os re-
querimentos de renovação protocolados no prazo previsto em Lei, o efeito da de-
cisão contará do término da validade da certificação anterior, se a decisão for fa-
vorável ou se a decisão for desfavorável e proferida até o prazo de seis meses e,
ainda, da data da publicação da decisão, se está for desfavorável e proferida
após o prazo de seis meses. Em 21 de julho de 2010, foi publicado o Decreto nº

2014 2013
(Déficit) superávit do exercício (1.415) 1.864

Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (1.415) 1.864

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações contábeis.

7.237, regulamentando a Lei nº 12.101/09, que dispõe sobre o processo de certi-
ficação das entidades beneficentes de assistência social para a obtenção da
isenção das contribuições para a seguridade social. Entre os requerimentos da
Lei para obtenção da isenção das contribuições para a seguridade social está a
comprovação de que a Entidade oferece 20% de seus serviços de ensino de for-
ma gratuita à população carente, definida dentro dos padrões da referida Lei, re-
presentando 20% das receitas de mensalidades e matrículas. A nova Lei deu as
diretrizes para a Administração da Entidade adaptar suas operações para aten-
der aos requisitos da nova legislação, ampliando suas atividades em 2013 em
Paraisópolis para alunos do ensino médio provenientes de famílias com renda
mensal “per capita” de até um salário mínimo e meio, estendendo sua área de
abrangência. Em 2014, o atendimento foi ampliado para a 2ª série do ensino mé-
dio e será estendido para a 3ª série em 2015, completando o ciclo de ensino. Es-
ses alunos cumprem uma jornada diária de aulas no período da manhã comple-
mentadas por um acompanhamento pedagógico no período da tarde, compondo
um tempo integral, onde recebem alimentação, uniforme e material didático. A
seguir, estão demonstrados os valores concedidos a título de gratuidade:

2014 2013
Reapresentado

Bolsas carentes 100% 2.772 1.857
Bolsas parciais 50% 596 939
Total 3.368 2.796
Concessão de gratuidades e beneficências
A gratuidade é concedida observando-se as determinações da lei 12.101/09 e obe-
decendo aos limites mínimos, conforme art.13° §1° Inciso III “a” e “b” da Seção II
da Educação. Conforme demonstrativo a seguir:

2014 2013
Receitas de Mensalidades 14.630 12.293
Custo de gratuidade 3.368 2.796
% de gratuidade sobre as receitas de educação 23,0% 22,7%
Média de alunos pagantes mês 523 519
Média de bolsas integrais e parciais 117 107
% de bolsas integrais e parciais 22,3% 20,6%
Para 2014, foi observado o cumprimento do disposto na Lei 12.868/2013, que es-
tabelece a oferta de 1 bolsa de estudo integral para cada 5 alunos pagantes e a
conversão de 2 bolsas parciais em bolsa integral, desde que ofertada no mínimo
1 bolsa integral para cada 9 alunos pagantes. III. Isenções previdenciárias
usufruídas: Para atender aos requisitos da legislação pertinente, decreto nº
2.536/98, art. 4º. parágrafo único e posteriormente pela lei nº 12.101, art. 29º e
art. 40º. do decreto 7237 de 20 de julho de 2010, os valores relativos às isenções
previdenciárias gozadas, como se devidas fossem durante o exercício de 2014,
correspondem ao montante de R$ 3.257 (R$ 2.963 em 2013).
14. Aplicações financeiras: No exercício findo em 31 de dezembro de 2014, a
Entidade mantinha R$ 5.604 (R$ 5.050 em 2013) em Certificados de Depósito
Bancário – CDB – remunerados a uma taxa de 101,4% do Certificado de Depósi-
to Interbancário – CDI – vinculados a carta de fiança emitida pelo Banco Itaú
para garantir o pagamento do valor discutido no Processo Administrativo nº
19515.002912/2010-24 tendo como beneficiário o DERAT/SPO – Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo.
15. Patrimônio líquido: Em uma eventual extinção da Entidade, o seu patrimô-
nio remanescente será destinado à outra entidade sem fins lucrativos, com obje-
to social igual ou semelhante do Instituto, conforme indicado pela Assembléia
Geral (Estatuto Social art. 45). Conforme estatuto social, o resultado do exercício
será retido para ser aplicado no desenvolvimento do objeto social e nas ativida-
des da Entidade, sendo expressamente vedadas: (i) a distribuição de lucros, sob
qualquer título; e (ii) a atribuição de participação nos resultados aos membros da
Diretoria.
16. Partes relacionadas: A Entidade recebeu doações de diretores no montan-
te de R$ 106 em 2014 (R$206 em 2013), sendo as únicas transações com partes
relacionadas.
17. Resultado financeiro
Receitas Financeiras 2014 2013
Rendimento de aplicações financeiras 1.316 904
Juros e multa sobre o recebimento de mensalidades em atraso 42 56
Descontos obtidos 15 12
Total 1.373 972
Despesas Financeiras 2014 2013
Despesas bancárias 154 122
Despesas de cobrança 50 52
Descontos concedidos 85 83
Total 289 257
18. Cobertura de seguros: A Entidade adota a política de contratar cobertura de
seguros para bens e pessoas sujeitos a riscos por montantes considerados sufi-
cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
Em 31 de dezembro de 2014, a cobertura é assim demonstrada:

Modalidade ImportânciaSegurada
Riscos diversos Quaisquer danos materiais

a edificações, instalações,
máquinas e equipamentos 13.140

Responsabilidade civil Danos involuntários físicos
às pessoas e/ou danos materiais
causados a terceiros 3.000

Total 16.140
19. Instrumentos financeiros: Gerenciamento dos riscos financeiros: Vi-
são geral: A Entidade possui exposição para os seguintes riscos resultantes de
instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; Esta nota apre-
senta informações sobre a exposição da Entidade para cada um dos riscos acima,
os objetivos da Entidade, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de
riscos e gerenciamento do capital da Entidade. A Entidade apresenta exposição
aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: a. Risco de
crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Entidade caso um de-
vedor ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas
obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Entidade re-
presentados, principalmente por caixa e equivalentes de caixa, aplicações finan-
ceiras, contas a receber de alunos e outros créditos provenientes da prestação de
serviços. Exposição a risco de créditos: O valor contábil dos ativos financeiros
representam a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do cré-
dito nas datas das demonstrações contábeis foi:

Nota 2014 2013
Caixa e equivalentes de caixa 4 7.172 9.133
Contas a receber 5 912 1.038
Aplicações financeiras 14 5.604 5.050
Total 13.688 15.221
• Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras - A Política de
Gestão Financeira e Riscos corporativo determina que a Entidade avalie regular-
mente o risco associado ao seu fluxo de caixa, bem como, propostas de mitiga-
ção de risco. As estratégias de mitigação de riscos são executadas com o objeti-
vo de reduzir os riscos com relação ao cumprimento dos compromissos assumi-
dos pela Entidade. A Entidade possui aplicações financeiras em títulos de renda
fixa de curto prazo que são realizadas em instituições financeiras tradicionais e
são consideradas de baixo risco de crédito e também aplicações financeiras vin-
culadas a carta de fiança que garantem um processo administrativo (nota expli-
cativa 14). • Contas a receber de alunos - A administração da entidade mo-
nitora o risco de crédito do contas a receber de alunos periodicamente com base
na ficha financeira de cada aluno e existindo inadimplência, fica impedido de efe-
tuar reserva de vaga no ano letivo subsequente, até que essa pendência finan-
ceira seja regularizada. Não há concentração de risco de crédito no modelo de
negócios, sendo a carteira pulverizada e formada principalmente por pessoas fí-
sicas. Em 2014 a Entidade possuía provisão para devedores duvidosos, no mon-
tante de R$ 999 representativos de 52% do saldo total de contas a receber de
alunos para fazer face ao risco de crédito. b. Risco de liquidez: É o risco em que
a Entidade encontrará dificuldades em cumprir com as obrigações associadas
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou
com outro ativo financeiro. A abordagem da Entidade na administração de liqui-
dez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estres-
se, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da En-
tidade. Os saldos de caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro de 2014
superam o valor de passivo circulante em R$ 5.154 (R$ 6.911 em 2013), descon-
siderando o efeito das receitas diferida. c. Estimativa do valor justo: A Entida-
de divulga seus ativos e passivos a valor justo, com base nos pronunciamentos
contábeis pertinentes que definem valor justo, a estrutura de mensuração do va-
lor justo, a qual se refere a conceitos de avaliação e práticas e requer determina-
das divulgações sobre o valor justo. c.1. Valor justo versus valor contábil: O
justo valor dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contá-
beis apresentados na demonstração contábil, são os seguintes:

2014 2013
Valor Valor Valor Valor

Nota Contábil Justo contábil Justo
Ativos mensurados pelo valor justo
Ativos financeiros designados

pelo valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 4 7.172 7.172 9.133 9.133
Aplicações financeiras 14 5.604 5.604 5.050 5.050

12.776 12.776 14.183 14.183
Ativos mensurados pelo custo amortizado
Contas a receber 5 912 912 1.038 1.038

912 912 1.038 1.038
Passivos mensurados pelo custo amortizado
Fornecedores 421 421 512 512

14.109 14.109 15.733 15.733
c.2. Hierarquia do valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financei-
ros registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes
níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados)
em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2 - Inputs, exceto
preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo,
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3 - Premissas,
para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado
(inputs não observáveis). Todos os instrumentos financeiros registrados ou divulga-
dos pelo valor justo foram mensurados utilizando o método de avaliação do nível 2.

6. Imobilizado
Móveis e Benf. em Equipamentos Obras em Total do

Custo Veículos Utensílios Instalações Bens Terceiros de Informática Andamento Ativo Imobilizado
Saldo em 1º de janeiro de 2013 15 610 144 10.054 210 - 11.033
Baixas - - - - - (2) (2)
Adições - 188 4 - 199 953 1.344
Saldo em 31 de dezembro de 2013 15 798 148 10.054 409 951 12.375
Transferências - - - 951 - (951) -
Adições - 152 - 816 162 - 1.130
Saldo em 31 de dezembro de 2014 15 950 148 11.821 571 - 13.505
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2013 - (32) (8) (272) (23) - (335)
Depreciação - (77) (14) (672) (63) - (826)
Saldos em 31 de dezembro de 2013 - (109) (22) (944) (86) - (1.161)
Depreciação - (91) (15) (722) (100) - (928)
Saldos em 31 de dezembro de 2014 - (200) (37) (1.666) (186) - (2.089)
Valor Residual
Saldo em 31 de dezembro de 2014 15 750 111 10.155 385 - 11.416
Saldo em 31 de dezembro de 2013 15 689 126 9.110 323 951 11.214

Alexandre Ostrowiecki - Diretor Presidente

José Salim Arbid Mitauy - Contador CRC 1SP091727/O-3

Aos Srs. Conselheiros e Diretores da
Escola Antonietta e Leon Feffer - São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações contábeis da Escola Antonietta e Leon Feffer (“En-
tidade”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as
respectivas demonstrações do resultado e do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim
como o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis:
A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil aplicáveis para as pequenas e médias empresas, assim como pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a

de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nos-
sa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos audito-
res e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter seguran-
ça razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevan-
te. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obten-
ção de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas de-
monstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento
do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções contábeis, independentemente se causada por fraude ou por erro. Nessa ava-
liação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da Entidade para
planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias,
mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da
Entidade. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das práticas con-

tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela adminis-
tração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis to-
madas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente
e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da Escola Antonietta e Leon Feffer em 31 de dezembro de 2014, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis para as pe-
quenas e médias empresas.
Outros assuntos: O exame das demonstrações contábeis referentes ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2013, preparadas originalmente antes das reclassifi-
cações descritas na nota explicativa 2e foi conduzido sob a responsabilidade de ou-
tros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria sem modificação,
com data de 21 de fevereiro de 2014. Como parte de nossos exames das demons-

trações contábeis de 2014, examinamos também os ajustes descritos na Nota Ex-
plicativa 2e que foram efetuados para alterar as informações correspondentes re-
lativas aos balanços patrimoniais em 1º de janeiro de 2013 (derivado das demons-
trações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2012) e 31 de dezem-
bro de 2013 e às demonstrações do resultado e dos fluxos de caixa do exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2013. Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e
foram corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar, revisar ou
aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demonstrações contábeis da En-
tidade referentes aos saldos em 1º de janeiro de 2013 e do exercício de 2013 e, por-
tanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre eles to-
mados em conjunto. Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse as-
sunto.

São Paulo, 08 de abril de 2015
Auditores Independentes Carla Bellangero
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